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de 20 de Julho, 496/77, de 25 de Novembro, 200 -C/80, 
de 24 de Junho, 236/80, de 18 de Julho, 328/81, de 4 de 
Dezembro, 262/83, de 16 de Junho, 225/84, de 6 de Ju-
lho, e 190/85, de 24 de Junho, pela Lei n.º 46/85, de 20 
de Setembro, pelos Decretos -Leis n.os 381 -B/85, de 28 de 
Setembro, e 379/86, de 11 de Novembro, pela Lei n.º 24/89, 
de 1 de Agosto, pelos Decretos -Leis n.os 321 -B/90, de 15 
de Outubro, 257/91, de 18 de Julho, 423/91, de 30 de 
Outubro, 185/93, de 22 de Maio, 227/94, de 8 de Setem-
bro, 267/94, de 25 de Outubro, e 163/95, de 13 de Julho, 
pela Lei n.º 84/95, de 31 de Agosto, pelos Decretos -Leis 

n.os 329 -A/95, de 12 de Dezembro, 14/96, de 6 de Março, 
68/96, de 31 de Maio, 35/97, de 31 de Janeiro, e 120/98, 
de 8 de Maio, pelas Leis n.os 21/98, de 12 de Maio, e 47/98, 
de 10 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 343/98, de 6 de No-
vembro, pelas Leis n.os 16/2001, de 22 de Junho, e 59/99, 
de 30 de Junho, pelos Decretos -Leis n.os 272/2001, de 13 de 
Outubro, 273/2001, de 13 de Outubro, 323/2001, de 17 de 
Dezembro, e 38/2003, de 8 de Março, pela Lei n.º 31/2003, 
de 22 de Agosto, pelos Decretos -Leis n.os 199/2003, de 
10 de Setembro, e 59/2004, de 19 de Março, pelas Leis 

n.os 6/2006, de 27 de Fevereiro, e 40/2007, de 24 de Agosto, 
pelos Decretos -Leis n.os 263 -A/2007, de 23 de Julho, 
324/2007, de 28 de Setembro, e 116/2008, de 4 de Julho, 
e pela Lei n.º 61/2008, de 31 de Outubro, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 1817.º
[...]

1 — A acção de investigação de maternidade só pode 
ser proposta durante a menoridade do investigante ou 
nos dez anos posteriores à sua maioridade ou emanci-
pação.

2 — Se não for possível estabelecer a maternidade 
em consequência do disposto no artigo 1815.º, a acção 
pode ser proposta nos três anos seguintes à rectifica-
ção, declaração de nulidade ou cancelamento do registo 
inibitório.

3 — A acção pode ainda ser proposta nos três anos 
posteriores à ocorrência de algum dos seguintes factos:

a) Ter sido impugnada por terceiro, com sucesso, a 
maternidade do investigante;

b) Quando o investigante tenha tido conhecimento, 
após o decurso do prazo previsto no n.º 1, de factos ou 
circunstâncias que justifiquem a investigação, desig-
nadamente quando cesse o tratamento como filho pela 
pretensa mãe;

c) Em caso de inexistência de maternidade determi-
nada, quando o investigante tenha tido conhecimento 
superveniente de factos ou circunstâncias que possibi-
litem e justifiquem a investigação.

4 — No caso referido na alínea b) do número anterior, 
incumbe ao réu a prova da cessação voluntária do trata-
mento nos três anos anteriores à propositura da acção.

Artigo 1842.º
[...]

1 — A acção de impugnação de paternidade pode 
ser intentada:

a) Pelo marido, no prazo de três anos contados desde 
que teve conhecimento de circunstâncias de que possa 
concluir -se a sua não paternidade;

b) Pela mãe, dentro dos três anos posteriores ao nas-
cimento;

c) Pelo filho, até 10 anos depois de haver atingido 
a maioridade ou de ter sido emancipado, ou posterior-
mente, dentro de três anos a contar da data em que teve 
conhecimento de circunstâncias de que possa concluir -se 
não ser filho do marido da mãe.

2 — Se o registo for omisso quanto à maternidade, 
os prazos a que se referem as alíneas a) e c) do número 
anterior contam -se a partir do estabelecimento da ma-
ternidade.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Artigo 3.º
Disposição transitória

A presente lei aplica -se aos processos pendentes à data 
da sua entrada em vigor.

Aprovada em 13 de Fevereiro de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 23 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 24 de Março de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 15/2009
de 1 de Abril

Aprova o regime especial de exigibilidade do IVA dos serviços 
de transporte rodoviário nacional de mercadorias

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovado em anexo à presente lei o regime espe-
cial de exigibilidade do IVA dos serviços de transporte 
rodoviário nacional de mercadorias, que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Opção pelas regras gerais de exigibilidade

Os sujeitos passivos susceptíveis de ser abrangidos pelo 
regime especial de exigibilidade do IVA dos serviços de 
transporte rodoviário nacional de mercadorias que preten-
dam, desde a data da entrada em vigor do referido regime, 
exercer a opção prevista no n.º 1 do seu artigo 7.º, devem 
proceder à comunicação nele prevista até ao final do mês 
seguinte.
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente lei produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2009.
Aprovada em 19 de Fevereiro de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 18 de Março de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 19 de Março de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Regime especial de exigibilidade do IVA dos serviços 
de transporte rodoviário nacional de mercadorias

Artigo 1.º
Âmbito

1 — Estão abrangidas pelo regime especial de exigibi-
lidade do IVA dos serviços de transporte rodoviário na-
cional de mercadorias, adiante designado por «regime», 
as prestações de serviços de transporte rodoviário nacio-
nal de mercadorias, tal como definidas no Decreto -Lei 
n.º 239/2003, de 4 de Outubro.

2 — O presente regime não se aplica às prestações de 
serviços de transporte rodoviário nacional de mercadorias 
em relação às quais o sujeito passivo e devedor do imposto 
ao Estado seja o destinatário dos serviços.

Artigo 2.º
Momento da exigibilidade

1 — O imposto relativo às prestações de serviços a que 
se refere o n.º 1 do artigo anterior é exigível no momento 
do recebimento total ou parcial do preço, pelo montante 
recebido.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, a 
exigibilidade do IVA ocorre, o mais tardar, no final do 
prazo previsto no n.º 7 do artigo 4.º -A do Decreto -Lei 
n.º 239/2003, de 4 de Outubro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 145/2008, de 28 de Julho.

3 — O prazo referido no número anterior é contado a 
partir da data da emissão da factura ou documento equiva-
lente, ou a partir da data limite para a respectiva emissão, 
caso o mesmo não tenha sido cumprido.

4 — O imposto é ainda exigível quando o recebimento 
total ou parcial do preço preceda o momento da realização 
das operações tributáveis.

Artigo 3.º
Dedução do imposto pelos destinatários dos serviços

1 — Para efeitos da aplicação do disposto nos arti-
gos 19.º e 20.º do Código do IVA, o imposto respeitante 
às operações a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º só pode 
ser deduzido desde que o sujeito passivo tenha na sua posse 
o recibo comprovativo do pagamento, passado na forma 
estabelecida no presente regime.

2 — A dedução do imposto exigível nos termos do pre-
sente regime deve ser efectuada na declaração respeitante 
ao período de imposto em que se tiver verificado a recepção 
do recibo comprovativo do pagamento.

Artigo 4.º
Requisitos das facturas e dos recibos

1 — As facturas relativas a operações abrangidas pelo 
n.º 1 do artigo 1.º devem ter uma série especial e conter a 
menção «IVA exigível e dedutível no pagamento».

2 — No momento do pagamento total ou parcial das 
facturas referidas no número anterior e nas situações re-
feridas no n.º 4 do artigo 2.º, é obrigatória a emissão de 
recibo pelos montantes recebidos.

3 — Do recibo devem constar a taxa do IVA aplicável e 
a referência à factura a que respeita o pagamento, quando 
for caso disso, considerando -se o imposto incluído, na 
proporção do montante recebido, para efeitos da sua exi-
gência ao destinatário dos serviços.

4 — A data de emissão do recibo deve coincidir com 
a do pagamento, processando -se o mesmo em duplicado 
e destinando -se o original ao cliente e a cópia ao arquivo 
do prestador dos serviços.

5 — A numeração dos documentos referidos neste arti-
go deve obedecer ao disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 198/90, de 19 de Junho.

Artigo 5.º
Registo das operações abrangidas pelo regime

1 — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do 
Código do IVA, as operações abrangidas pelo presente 
regime devem ser registadas de forma a evidenciar:

a) O valor das operações a que se refere o n.º 1 do 
artigo 1.º, líquidas de imposto;

b) O valor do imposto respeitante às operações mencio-
nadas na alínea anterior, com relevação distinta do mon-
tante ainda não exigível.

2 — O registo das operações mencionadas no número 
anterior deve ser evidenciado de modo a permitir o cál-
culo do imposto devido em cada período respeitante aos 
montantes recebidos.

Artigo 6.º
Conservação das facturas e dos recibos

Para efeitos do disposto no artigo 45.º do Código do 
IVA, as facturas e os recibos a que se refere o artigo 4.º 
são numerados seguidamente, em uma ou mais séries, 
convenientemente referenciadas, devendo conservar -se na 
respectiva ordem os seus duplicados, assim como todos os 
exemplares dos que tenham sido anulados ou inutilizados, 
com os averbamentos indispensáveis à identificação da-
queles que os substituíram, se for caso disso.

Artigo 7.º
Opção pelas regras gerais de exigibilidade

1 — Os sujeitos passivos que realizem as prestações de 
serviços abrangidas pelo n.º 1 do artigo 1.º podem optar 
pela aplicação das regras gerais de exigibilidade previstas 
nos n.os 1 e 2 do artigo 8.º do Código do IVA, mediante pré-
via comunicação, por via electrónica, dirigida à Direcção-
-Geral dos Impostos.
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2 — A opção pela aplicação das regras gerais de exigi-
bilidade deve ser mantida por um período mínimo de três 
anos, findo o qual o sujeito passivo pode retomar a apli-
cação do presente regime, após comunicação electrónica 
nesse sentido dirigida à Direcção -Geral dos Impostos.

Artigo 8.º
Aplicação subsidiária

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no 
presente regime, é aplicável subsidiariamente o disposto 
no Código do IVA. 

 Lei n.º 16/2009
de 1 de Abril

Altera o cartão especial de identificação de Deputado, 
procedendo à 11.ª alteração ao Estatuto 

dos Deputados, aprovado pela Lei n.º 7/93, de 1 de Março

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do artigo 15.º do Estatuto dos Deputados

Os n.os 3, 4 e 5 do artigo 15.º do Estatuto dos Deputados, 
aprovado pela Lei n.º 7/93, de 1 de Março, na redacção 
dada pelas Leis n.os 24/95, de 18 de Agosto, 55/98, de 18 de 
Agosto, 8/99, de 10 de Fevereiro, 45/99, de 16 de Junho, 
3/2001, de 23 de Fevereiro, rectificada pela Declaração 
de Rectificação n.º 9/2001, de 13 de Março, 24/2003, de 
4 de Julho, 52 -A/2005, de 10 de Outubro, 44/2006, de 25 
de Agosto, 45/2006, de 25 de Agosto, e 43/2007, de 24 de 
Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 15.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Cartão de Deputado, cujo modelo e emissão são 

fixados por despacho do Presidente da Assembleia da 
República;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — O cartão de Deputado deve incluir, para além 
do nome do Deputado, as assinaturas do próprio e do 
Presidente da Assembleia da República, a validade em 
razão do respectivo mandato, bem como o número do 
bilhete de identidade ou do cartão de cidadão.

5 — O cartão de Deputado inclui no circuito inte-
grado a aplicação informática para a votação electrónica, 
bem como o certificado qualificado para assinatura 
electrónica e outros elementos indispensáveis a novas 
aplicações que nele sejam integradas.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogado o anexo ao Estatuto dos Deputados na versão 
aprovada pela Lei n.º 3/2001, de 23 de Fevereiro.

Artigo 3.º
Alteração de designação

As expressões «cartão especial de identificação» e «car-
tão de identificação» constantes do Estatuto dos Deputados, 
aprovado pela Lei n.º 7/93, de 1 de Março, deverão ser 
substituídas por «cartão de Deputado».

Aprovada em 13 de Março de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 23 de Março de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 24 de Março de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 23/2009

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a República 
Popular da China sobre Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria 
Penal, assinado em Lisboa em 9 de Dezembro de 2005.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo entre a República Portuguesa 
e a República Popular da China sobre Auxílio Judiciário 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Lisboa em 9 de 
Dezembro de 2005, cujo texto, nas versões autenticadas nas 
línguas portuguesa, chinesa e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 5 de Fevereiro de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

ACORDO DE AUXÍLIO JUDICIÁRIO MÚTUO EM MATÉRIA PENAL 
ENTRE A REPÚBLICA

PORTUGUESA E A REPÚBLICA POPULAR DA CHINA

A República Portuguesa e a República Popular da China, 
adiante designadas por Estados Contratantes, desejando 
reforçar a cooperação efectiva entre os dois países, em 
conformidade com os princípios da igualdade, da recipro-
cidade e do benefício mútuo, decidiram concluir o presente 
Acordo e acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

1 — Os Estados Contratantes deverão, em conformi-
dade com o disposto no presente Acordo, prestar auxílio 
judiciário mútuo em matéria penal.

2 — O auxílio judiciário poderá incluir:
a) A entrega de documentos relativos a procedimentos 

penais;
b) A solicitação de interrogatórios e inquirições;
c) O envio de documentos, de antecedentes criminais e 

de elementos de prova;




